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ATA N.º 06/2022   

 

----- ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL, REALIZADA NO DIA 
DEZASSEIS DE MARÇO DE DOIS MIL E VINTE E DOIS: - ---------------------------------------  

Aos dezasseis dias do mês de março do ano dois mil e vinte e dois, no edifício-
sede do Município de Almodôvar, reuniu ordinariamente a Câmara Municipal, nos termos 
do art.º 40.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, relativamente 
à segunda quinzena do mês de março, a qual foi presidida pelo Senhor Presidente da 
Câmara Municipal, Dr. António Manuel Ascenção Mestre Bota, encontrando-se 
igualmente presentes a Senhora Vice-Presidente, Enf.ª Lucinda Jorge e os Senhores 
Vereadores Sr. João Pereira, Dr.ª Ana Carmo e Sr. António Sebastião.  ------------------------  

A reuniã o foi secretãriãdã pelã Assistente Te cnicã Vãndã Jãcinto, coãdjuvãdã pelã 
Te cnicã Superior, Lãurã Cristinã Lopes Guerreiro. -------------------------------------------------  

ABERTURA OFICIAL DA REUNIÃO:  -------------------------------------------------------------------  

Às dez horas e vinte e seis minutos, o Senhor Presidente da Câmara Municipal declarou 
aberta a reunião, com a seguinte Ordem do Dia e respetivo Aditamento, comunicado por 
correio eletrónico, nos termos da deliberação de 20.OUT.2021.  --------------------------------------  

I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA  ---------------------------------------------------------------  

II - ORDEM DO DIA:  ------------------------------------------------------------------------------------------------  

1 - GABINETE DE APOIO PESSOAL À PRESIDÊNCIA:  ---------------------------------------------  

1.1 – Conhecimento da Notificação de Despacho de Arquivamento, remetida no 
âmbito do Processo n.º 997/21.7T9BJA - Juízo de Competência Genérica de Almodôvar; 

1.2 – Ratificação do Despacho do Sr. Presidente da Câmara Municipal relativo a 
Medidas associadas ao Processo de Acolhimento e Integração de Refugiados no concelho 
de Almodôvar; -------------------------------------------------------------------------------------------- 

1.3 - Apreciação e deliberação sobre o relatório elaborado, no âmbito do Estatuto do 
Direito de Oposição; ------------------------------------------------------------------------------------- 

1.4 – Apreciação e deliberação sobre proposta de Reprogramação Temporal, Física e 
Financeira do Projeto P063618 - Turismo de Portugal - Criação e Dinamização da Rede 
de Infraestruturas para o Autocaravanismo do Alentejo e Ribatejo – “Criãção de Áreãs de 
Serviço (ASA)”; ------------------------------------------------------------------------------------------- 

1.5 – Apreciação e deliberação sobre o pedido de comparticipação financeira 
formulado pela Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia de Santa Clara a Nova para 
pintura exterior da Igreja; ------------------------------------------------------------------------------ 

1.6 – Apreciação e deliberação do pedido de comparticipação financeira 
extraordinária, formulado pela Associação Escola de Ciclismo SCAV; ------------------------- 

1.7 – Apreciação e deliberação sobre as comparticipações financeiras a atribuir a entidades 

legalmente existentes no concelho;--------------------------------------------------------------------------- 

1.8 – Apreciação e deliberação sobre o donativo a conceder à Associação Recolher e Dar, 

com vista a apoiar a operação de cariz humanitário no âmbito da atual crise de refugiados 

ucranianos. -------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

2 - GABINETE DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO E SOCIAL:  ---------------  

2.1 – Apreciação e deliberação sobre as candidaturas apresentadas, bem como das 
respetivas minutas de contrato a celebrar no âmbito do Apoio Municipal para 
Empreendedorismo. -------------------------------------------------------------------------------------  



 

 

ATA N.º 06/2022 REUNIÃO ORDINÁRIA DE 16 MARÇO 2022 

 

98 

 

3 – ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS: --------------------------------------------------------------------  

3.1 – ADMINISTRAÇÃO:  ----------------------------------------------------------------------------------  

3.1.1 - Aprovação da ata n.º 05/2022, da reunião ordinária realizada no dia 02 de março 
de 2022.  ------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.2 – FINANÇAS:  --------------------------------------------------------------------------------------------  

3.2.1 - Conhecimento da Situação Financeira da Autarquia;  ---------------------------------------  
3.2.2 - Apreciação e deliberação sobre o Regulamento de Liquidação e Cobrança de 

Outras Receitas Municipais-Criação de novos Preços – Bens para venda no MESA e outros 
locais do costume; ----------------------------------------------------------------------------------------  

3.2.3 - Apreciação e deliberação sobre o Projeto de Regulamento de Isenção 
Regulamento de Isenção de Impostos Municipais e Outros Tributos e Relatório da Fase 
de Consulta Pública. -------------------------------------------------------------------------------------  

4. – DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS, GESTÃO TERRITORIAL  -------------------  

4.1 – Contratualização dos trabalhos complementares à Empreitãdã de “Acesso 
Pedonal e Clicável ao Complexo Desportivo de Almodôvar; ------------------------------------- 

4.2 – Minuta de Contrato de Trabalhos Complementares n.º 05 ao Contrato de 
Empreitada n.º 46/2020 – Empreitada de Acesso Pedonal e Clicável ao Complexo 
Desportivo de Almodôvar; Trabalhos Complementares por circunstâncias não previstas;  

4.3 - Apreciação e deliberação sobre os trabalhos complementares resultantes de 
circunstâncias não previstas na Empreitada de Beneficiação e Requalificação da EM515 
entre a Localidade de Corte Zorrinho e a EN393 e respetiva minuta do Contrato; ---------- 

4.4 - Apreciação e deliberação sobre os trabalhos a menos da Empreitada de 
Beneficiação e Requalificação da EM515 entre a Localidade de Corte Zorrinho. ------------  

5. – DIVISÃO DE INTERVENÇÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 
JUVENTUDE:  -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

5.1 – Apreciação e deliberação sobre as Normas de Funcionamento do Fundo de 
Subsídios Eventuais e respetivo Fluxograma, no âmbito do Serviço de Atendimento e 
Acompanhamento Social de Almodôvar; ------------------------------------------------------------ 

5.2 – Apreciação e deliberação do Projeto de Regulamento Interno do Serviço de 
Atendimento e Acompanhamento Social; ----------------------------------------------------------- 

5.3 – Apreciação e deliberação sobre a aquisição de exemplares do Livro de Atas 
referente ao XIII Coloquio de Lenguas y Cultura Paleohispanicas; ----------------------------- 

5.4 - Apreciação e deliberação sobre dos pedidos formalizados no âmbito do 
Regulamento que disciplina a realização de obras em habitações de indivíduos e 
agregados familiares mais desfavorecidos; --------------------------------------------------------- 

5.5 - Apreciação e deliberação sobre a proposta de apoio a conceder no âmbito do 
Regulamento do Fundo de Emergência Social. ----------------------------------------------------- 

6. - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA DELEGAÇÃO E 
SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS.  --------------------------------------------------------------------  

ADITAMENTO À ORDEM DO DIA:  ---------------------------------------------------------------------  

1 - GABINETE DE APOIO PESSOAL À PRESIDÊNCIA: ---------------------------------------------  

1.9 - Apreciação e deliberação sobre proposta do Sr. Vereador sobre procedimentos 

transitórios a adotar relativamente à ocupação do espaço público com a instalação de 

esplanadas e suportes publicitários; ----------------------------------------------------------------- 
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1.10 - Apreciação e deliberação sobre a caducidade da Adjudicação, aprovada em 

Reunião de Câmara Municipal de 02 de março, no âmbito do procedimento de Consulta 

Prévia n.º 08/2022 – Fornecimento de Energia Elétrica em Baixa Tensão Especial (BTE), 

para edifícios pertencentes ao Município de Almodôvar, incluída no Lote 2 – Baixa Tensão 

Especial (BTE) do Acordo Quadro Eletricidade – AQ 06/2020. --------------------------------- 

Previamente ao início da reunião, o Senhor Presidente solicitou ao executivo que autorize 

a retificação à epígrafe 4.1 e 4.2, onde se lê "4.1 – Contratualização dos trabalhos 

complementares à Empreitada de “Acesso Pedonal e Clicável ao Complexo Desportivo de 

Almodôvar"; se leia "4.1 - Apreciação e deliberação sobre a Contratualização dos trabalhos 

complementares à Empreitada de “Acesso Pedonal e Clicável ao Complexo Desportivo de 

Almodôvar.”4.2 - Minuta de Contrato de Trabalhos Complementares n.º 05 ao Contrato de 

Empreitada n.º 46/2020 – Empreitada de Acesso Pedonal e Clicável ao Complexo Desportivo 

de Almodôvar; Trabalhos Complementares por circunstâncias não previstas”; se leia "4.2 - 

Apreciação e deliberação da Minuta de Contrato de Trabalhos Complementares n.º 05 

ao Contrato de Empreitada n.º 46/2020 – Empreitada de Acesso Pedonal e Clicável ao 

Complexo Desportivo de Almodôvar; Trabalhos Complementares por circunstâncias não 

previstas.” -------------------------------------------------------------------------------------------------- 

A Câmara Municipal por unanimidade aprovou proceder à retificação solicitada. --- 

I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA  --------------------------------------------------------  

INTERVENÇÃO DOS MEMBROS DO EXECUTIVO:  -------------------------------------------------  

Intervenção do Senhor Presidente da Câmara  ---------------------------------------------------  

Para conhecimento da Câmara Municipal, o Senhor Presidente prestou as seguintes 
informações:  ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

I - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – 5.ª ALTERAÇÃO AO ORÇAMENTO (PERMUTIVA) E 
ÀS GRANDES OPÇÕES DO PLANO (MODIFICATIVA) DE 2022:  ----------------------------------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento do teor da 5.ª Alteração Permutativa ao 
Orçamento e modificativa às Grandes Opções do Plano de 2022, que aprovou por seu Despacho 
de 08 de março de 2022, em que o montante total da presente modificação orçamental é de 
€273.158,00 dos quais €51.995,00 são de natureza corrente e €221.163,00 de natureza 
capital.  --------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento.   ---------------------------------------------------------  

II - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – 6.ª ALTERAÇÃO AO ORÇAMENTO (PERMUTIVA) E 
ÀS GRANDES OPÇÕES DO PLANO (MODIFICATIVA) DE 2022:  ----------------------------------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento do teor da 6.ª Alteração Permutativa ao 
Orçamento e modificativa às Grandes Opções do Plano de 2022, que aprovou por seu Despacho 
de 15 de março de 2022, em que o montante total da presente modificação orçamental é de 
€25.779,00, quer em termos de Receita Corrente como de Despesa Corrente. --------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento.  ---------------------------------------------------------  

III - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO DA RETIFICAÇÃO DA TABELA DE MENSALIDADES 
DOS ALUNOS QUE FREQUENTAM O CONSERVATÓRIO REGIONAL DO BAIXO ALENTEJO NO 
ANO LETIVO DE 2021/2022:  ---------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento da retificação da tabela de mensalidades dos 
alunos que frequentam o Conservatório Regional do Baixo Alentejo, com referência ao ofício 



 

 

ATA N.º 06/2022 REUNIÃO ORDINÁRIA DE 16 MARÇO 2022 

 

100 

 

DPCV047 de 18/10/2021, uma vez que por lapso, os valores das mensalidades de 2 alunos, 
não correspondiam ao curso frequentado no ano letivo 2021/2022.  --------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento.  ---------------------------------------------------------  

IV - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO SOBRE O APOIO AOS REFUGIADOS PROVENIENTES 
DA CRISE HUMANITÁRIA DA UCRÂNIA --------------------------------------------------------------------   

O Senhor Presidente deu conhecimento da informação recebida sobre os refugiados da 
Ucrânia e através do Gabinete de Ação Social pretende criar uma equipa de apoio, com o intuito 
de ajudar a acolher e integrar o povo ucraniano no concelho.  -----------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento.  ---------------------------------------------------------  

Prosseguindo, o Senhor Presidente questionou os membros do Executivo no sentido de 
saber se pretendiam tratar de assuntos de interesse municipal, relembrando os Senhores 
Vereadores que seria cumprido o tempo destinado pãrã o “Período Antes dã Ordem do diã”, de 
60 minutos, que foi utilizado.  -------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião começou por referir as obras de acesso ao 
complexo desportivo, perguntando se já está na fase de conclusão, sendo que já foram 
aprovadas algumas prorrogações de prazo aqui em reunião de câmara. Referiu também, sobre 
a mesma obra, na parte interior da proteção do acesso, se a questão das guardas de proteção 
dos utilizadores já estava pensada, pois, como até já o Senhor Presidente, tinha referido em 
reunião de câmara, estas não iriam ficar assim e colocaria um revestimento em madeira para 
melhorar a proteção dos peões e dos demais utilizadores.  ---------------------------------------------  

O Senhor Vereador questionou também sobre a porosidade do betão uma vez que nas 
informações da Engenheira Nadine refere betão poroso, mas do que observei não me pareceu, 
existe uma desigualdade na pigmentação e questionou se será apenas em período de obra ou 
se vai ser uniformizado.  ----------------------------------------------------------------------------------------   

O Senhor Vereador referiu também outra situação que é nas juntas de dilatação, numas 
são colocadas estruturas em borracha e outras apenas cortes no pavimento, se é tudo assim ou 
se estão previstas situações diferentes. Para além do cuidado que deve existir com todas as 
obras, nesta que vai ser bastante utilizada e com grande visibilidade externa, tudo deve ser 
feito com algum cuidado. O mesmo sucede com o outro lado da via que não foi requalificada, o 
que não fica muito bem. -----------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador questionou se o espaço entre a via pedonal e a plataforma da estrada 
irá ser pavimentada? --------------------------------------------------------------------------------------------  

Outra questão pertinente que gostava de ver esclarecida era a localização do ponto de 
carregamento de veículos no interior do complexo desportivo, se não haveria outra solução, 
pois acaba por inviabilizar a própria via, nos 2 sentidos.  ------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião também referiu uma questão sobre a substituição 
da relva sintética no campo de futebol. Verificou-se uma diminuição da área do espaço de jogo; 
houve alguma informação da equipa técnica do desporto ou das entidades que utilizam 
regularmente o espaço sobre as dimensões do mesmo apontando para a sua diminuição? 
Questionou ainda sobre o estado de degradação da pista de atletismo e porque é que deixaram 
uma faixa do campo em betuminoso, que não está tapado com relva? -------------------------------  

 Questionou ainda sobre espaços nos topos do campo de futebol que podiam ser 
aproveitados para os treinos nas diferentes categorias de futebol desde que tivesse sido 
utilizada para esses efeitos a relva que foi retirada do campo principal. -----------------------------  

Em relação às obras da estação de serviço do caravanismo, que estão a decorrer e que 
inviabilizam todo o estacionamento, justificadas aqui em reunião de câmara com a 
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proximidade à Rota da EN2, nessa altura não se apercebendo que iria ser ocupado todo o 
estacionamento. Percebeu que essa estação iria ocupar outro espaço. -------------------------------  

 Esta situação de utilização do estacionamento em sobreposição com o parque de 
caravanismo não é uma utilização muito cuidada. Estamos a falar de equipamentos que 
prestam os mesmos serviços na mesma localidade e inviabilizamos projetos interessantes na 
requalificação do complexo desportivo. ---------------------------------------------------------------------  

 Existe também entulho no espaço que poderia, no futuro, ser um espelho de água com 
todas as valências ambientais e estéticas que se obteriam com uma intervenção dessa 
natureza. -----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Penso que o espaço não foi pensado na sua globalidade e apresenta uma aparência pouco 
cuidada. -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente falou sobre a conjuntura, a nível Mundial, que estamos a viver 
derivada a situação da Ucrânia e que o Gabinete de Ação Social criou um formulário para 
constituição de uma bolsa de apoio apara alojamento para que os interessados em ajuda se 
candidatem. Referiu também que já estamos a ajudar uma senhora que está alojada num T0 
pertencente ao Município e que se estão a requalificar outras habitações com o mesmo fim. 
Salientou ainda, que na aldeia do Rosário também foram acolhidas três pessoas e que estão a 
criar uma equipa para analisar as condições de acolhimento e integração para as famílias que 
queiram vir para cá bem como analisar e perceber os apoios do Governo e medidas que 
poderemos utilizar.  ----------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente respondeu às questões colocadas, começando por referir que o 
complexo desportivo está quase a terminar e salienta que não sabe se o betão será de menos 
qualidade nalguns locais, sendo que a Eng.ª Nadine é bastante exigente não deixando passar 
essas situações. Em relação à pigmentação, é natural que existam diferença, a massa não é toda 
feita no mesmo dia, no entanto, as vezes basta passar um verão e fica todo uniforme, não tenho 
conhecimento técnico para justificar a situação, mas é o que os técnicos costumam dizer.  -----  

Em relação às juntas, vou verificar o que se passa, pois desconheço a situação. No entanto 
se o Eng.º Serafim, enquanto político com todo o direito em percorrer a obra, o referiu é porque 
tem conhecimento para isso, mas deveria era preocupar-se com as obras que a empresa dele 
fez. -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Sobre as guardas de proteção, o Senhor Presidente referiu que falou com as 
Infraestruturas de Portugal tendo exposto a possibilidade de alterar apos o término da obra, 
pois também não concorda que fique assim, estando a procura de soluções.  ----------------------  

Na questão de utilização do parque para criação do ASA, convenhamos que o 
estacionamento não tinha utilidade nenhuma a não ser quando se faz o Summer End. Agora 
ficam disponíveis 36 lugares, são muito menos lugares, mas o ASA também trás muitos 
benefícios ao Município, pelo que fazemos bem trocar o parque de estacionamento pelo ASA. 
Temos que apostar em lugares junto às piscinas ou ao campo de futebol. ---------------------------  

Em relação ao poste de carregamento não fui chamado para intervir na decisão, e pensei 
que não bloqueava o trânsito. O Senhor Vereador verificou e concordou, junto com os técnicos, 
que aquele era o melhor lugar e por isso não intervi, mas se está a bloquear não deveria estar 
e vou pedir ao Vereador Pereira para verificar a situação.  ----------------------------------------------  

O Senhor Vereador João refere que se trata de um carregador para viaturas municipais e 
que se esta a bloquear, desde que seja possível e que se veja que há a necessidade, poderemos 
relocalizar.  ---------------------------------------------------------------------------------------------------------   

O Senhor Presidente justifica que se pode sempre ver e corrigir. Quanto ao campo de 
futebol não se apercebeu se houve redução de dimensões até porque existiu um parecer 
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técnico da Federação. Mencionou ainda, que pediu ao Chefe da DOSUGT, Eng. Pedro Samarra 
para atualizar o projeto por forma a reforçar com umas barras de acrílico para proteger do 
vento.----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião responde que os campos de futebol têm áreas 
máximas e mínimas de acordo com as regras da Federação Portuguesa de Futebol. A utilização 
deste intervalo depende de muitas coisas: impossibilidade física de ter umas medidas máximas 
ou até questões de prática desportiva. Normalmente, os campos mais pequenos são os que têm 
as bancadas muito perto procurando criar um ambiente de grande apoio, o que não é o caso 
do nosso campo. Ali acho que não era necessário a redução do campo, e em todo o caso deviam 
ter ouvido as entidades que utilizam o espaço para uma avaliação da mesma. ---------------------  

 Deixou-se uma faixa de betuminoso e a relva poderia ter sido colocada, até para não 
colocar os atletas em perigo.  ----------------------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vereadora Ana Carmo explica que em relação a esse assunto reuniu com o 
Chefe da DOSUGT, Eng. Pedro, que por sua vez já tinha reunido com o clube e garante que a 
medida do relvado sintético cumpre a lei, tendo sido alvo de vistoria e homologação pela 
Associação de Futebol de Beja. A faixa de betuminoso não tem o sintético tendo em conta que 
se vai realizar, numa fase posterior, a realização de uma obra para criação de espaços para 
modalidades de atletismo, como a pista de tartã, disco, salto e outras. O projeto encontra-se 
feito e irá avançar assim que houver condições. -----------------------------------------------------------   

O Senhor Vereador António Sebastião diz que a colocação de um novo relvado sintético 
era uma obra necessária, pois aquela relva já tinha cerca de 17/18 anos e que foi uma obra em 
que até tivemos sorte com um bom relvado, tendo sido dos melhores que foi feito em 
comparação com outros campos de municípios próximos. Agora os próprios acabamentos e à 
volta do espaço merecem realmente algum cuidado, as coisas não podem avançar assim como 
estão e devem ser colocadas em condições. ----------------------------------------------------------------  

Por fim, questionou se a empresa que veio retirar a relva ficou com a mesma? ----------------  

O Senhor Presidente clarificou que a empresa ficou com tudo, houve uma pessoa ou outra 
que pediu à empresa para ficar com um pouco de relva. Mas a empresa é que é a responsável 
pelo seu destino final.  -------------------------------------------------------------------------------------------  

II - ORDEM DO DIA:  ----------------------------------------------------------------------------------------  

1 - GABINETE DE APOIO PESSOAL À PRESIDÊNCIA:  ---------------------------------------------  

1.1 – CONHECIMENTO DA NOTIFICAÇÃO DE DESPACHO DE ARQUIVAMENTO, 
REMETIDA NO ÂMBITO DO PROCESSO N.º 997/21.7T9BJA - JUÍZO DE 
COMPETÊNCIA GENÉRICA DE ALMODÔVAR: ----------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação do Executivo o Despacho de 
Arquivamento dos autos do Processo n.º 997/21.7T9BJA que corria os seus termos na 
Seção de Inquéritos do Juízo de Competência Genérica de Almodôvar, tendo clarificado 
que se tratava da apresentação pelo Município de Almodôvar de uma queixa-crime por 
ofensa a pessoa coletiva, contra António José Messias do Rosário Sebastião, Vereador da 
Câmara Municipal sem funções atribuídas, em virtude das suas declarações proferidas 
em entrevista à Radio Pax de Beja em 30 de abril de 2021. -------------------------------------- 

Em 08 de março de 2022, foi rececionado nos serviços municipais o despacho de 
arquivamento do citado processo, que faz parte integrante do livro anexo às atas e dá-se 
aqui como totalmente reproduzida. ------------------------------------------------------------------ 

A Câmara tomou o devido conhecimento. ----------------------------------------------------------  
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1.2 – RATIFICAÇÃO DO DESPACHO DO SR. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 
RELATIVO A MEDIDAS ASSOCIADAS AO PROCESSO DE ACOLHIMENTO E 
INTEGRAÇÃO DE REFUGIADOS NO CONCELHO DE ALMODÔVAR:  ------------------------  

O Senhor Presidente apresentou o Despacho n.º 34/2022, e explicou que se trata de 
uma medida que permite, em caso de necessidade, criar condições aos cidadãos que 
cheguem a Almodôvar, muito particularmente aos que tem ligações familiares no 
território, que aqui se dá como totalmente reproduzido e fica arquivado em pasta 
anexa ao presente livro de atas. -------------------------------------------------------------------- 

Submetido o assunto à votação, a Câmara por unanimidade, Ratificou o Despacho 
do Senhor Presidente e, desta forma, deliberou: --------------------------------------------------  

1.º - Aprovar, que o Gabinete de Planeamento e Gestão Financeira assegure um 
cabimento no valor de € 5,000.00, (cinco mil euros), com possibilidade de reforço em 
igual montante, caso se mostre necessário, para fazer face a eventuais despesas 
associadas a este processo de acolhimento e integração, colmatando assim as principais 
necessidades que importa acudir no imediato;  ----------------------------------------------------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------------------  

1.3 - RELATÓRIO ELABORADO, NO ÂMBITO DO ESTATUTO DO DIREITO DE 
OPOSIÇÃO:  -----------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu a apreciação o Relatório de Avaliação elaborado no 
âmbito do Estatuto do Direito de Oposição, que aqui se da como totalmente reproduzido 
e fica arquivado em pasta anexa ao presente livro de atas, tendo mencionado que este 
tem sido cumprido na integra e tem sido dado conhecimento da atividade a Assembleia 
Municipal.  -------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que, em matéria de direito da 
oposição, a legislação contém um conjunto de prerrogativas que devem ser cumpridas, 
não se podendo ficar apenas pelas questões de Orçamento e de GOP. Cumpre-se a 
legislação nesse aspeto, ocorrendo apenas um cumprimento formal de informação.  -----  

Prosseguiu, dizendo que a principal lacuna tem a ver com o conjunto de atividades do 
município que escapa aos direitos da oposição, principalmente a nível de investimentos. 
Merecia uma participação mais ativa e informação mais detalhada sobre o conjunto de 
atividades que não passam pelo executivo da Câmara, para podermos falar do respeito 
pelos direitos da oposição. -----------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente referiu que aceita, democraticamente, a sua opinião, no entanto 
discorda. Ouve e consulta a oposição, dando sempre oportunidade em sede de reunião de 
Câmara. No entanto, as decisões são suas e do Executivo em funções, votados para o 
efeito, sento tomadas com base em questões de resposta suscitadas pelos munícipes. 
Questionou se alguma vez ficou em falta a não apresentação de projetos que tenham sido 
solicitados. -------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu o Relatório de Avaliação elaborado no âmbito do 
Estatuto do Direito de Oposição, a votação, tendo a Câmara por maioria, com o voto 
contra do Senhor Vereador António Sebastião, deliberado: -------------------------------  

1.º - Aprovar o teor do Relatório de avaliação elaborado no âmbito do Estatuto do 
Direito da Oposição;  ------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Enviar o documento em apreço para o Exmo. Senhor Presidente da Assembleia 
Municipal, bem como para os membros da Assembleia Municipal eleitos pelas listas do 
Partido Social Democrata; ------------------------------------------------------------------------------  

3º - Publicitar o Relatório de avaliação do cumprimento do Estatuto do Direito de 
Oposição, na próxima edição do Boletim Municipal e na página eletrónica do Município;  
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4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

1.4 – PROPOSTA DE REPROGRAMAÇÃO TEMPORAL, FÍSICA E FINANCEIRA DO 
PROJETO P063618 - TURISMO DE PORTUGAL - CRIAÇÃO E DINAMIZAÇÃO DA REDE 
DE INFRAESTRUTURAS PARA O AUTOCARAVANISMO DO ALENTEJO E RIBATEJO – 
“CRIAÇÃO DE ÁREAS DE SERVIÇO (ASA)”: --------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente apresentou a informação n.º 1292/2022, elaborada pelo 
Gabinete de Apoio ao Desenvolvimento Económico e Social e explicou que se trata da 
apresentação de uma Reprogramação Temporal (Prorrogação do prazo de execução da 
operação, mantendo-se o respetivo início em 29 de novembro de 2021, e passando o seu 
término a ser em 29 de julho de 2022, do Projeto P063618 - Turismo de Portugal - Criação 
e Dinamização da Rede de Infraestruturas para o Autocaravanismo do Alentejo e ribatejo 
– “Criãção de Áreãs de Serviço (ASA)”. --------------------------------------------------------------- 

Submetido o assunto à votação, a Câmara por unanimidade, deliberou: ---------------  
1.º - Aprovar, nos termos e com os fundamentos constantes na informação prestada 

pelos serviços, a apresentação de um pedido de Reprogramação Temporal, Física e 
Financeira do Projeto P063618 - Turismo de Portugal - Criação e Dinamização da Rede 
de Infraestruturas para o Autocaravanismo do Alentejo e ribatejo – “Criãção de Áreãs de 
Serviço (ASA)”; -------------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------------------ 

1.5 - PEDIDO DE COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA FORMULADO PELA FÁBRICA 
DA IGREJA PAROQUIAL DA FREGUESIA DE SANTA CLARA A NOVA PARA PINTURA 
EXTERIOR DA IGREJA; ---------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação um pedido formulado pela fábrica da 
igreja paroquial da freguesia de Santa Clara-a-Nova para uma pintura exterior da igreja, 
nos termos e com os fundamentos da informação apresentada pelos serviços. -------------------- 

Submetido o assunto à votação, a Câmara por unanimidade, deliberou: ---------------  
1.º - Aprovar a atribuição de uma comparticipação financeira extraordinária, 

no montante de € 7.626,00 (sete mil seiscentos e vinte e seis euros), a transferir para 
esta a fábrica da igreja paroquial da freguesia de Santa Clara-a-Nova, cujo objetivo 
consiste em apoiar a pintura exterior da igreja;  ---------------------------------------------------   

2.° - Que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação 
financeira sejam suportados através da rubrica orçamental, com a classificação 080701 
e compromisso n.º 77510; ---------------------------------------------------------------------------- - 

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

1.6 – COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA EXTRAORDINÁRIA, FORMULADA PELA 
ASSOCIAÇÃO ESCOLA DE CICLISMO SCAV: -------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação um pedido formulado pela Associação 
Escola de Ciclismo - SCAV, com vista a apoiar a equipa de Sub 23 da SCAV, que foi convidada a 
participar na Volta ao Alentejo, nos termos e com os fundamentos da informação apresentada 
pelos serviços. ----------------------------------------------------------------------------------------------------- 

A Senhora Vice-Presidente clarificou que se trata do montante idêntico ao atribuído no 
ano transato, destinando-se a alimentação, transporte e alojamento.  -------------------------------- 

O Senhor Vereador António Sebastião relembrou que o SCAV pediu uma 
antecipação do subsídio anual e agora pede um apoio para esta atividade específica. Era 
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importante verificar se a associação não terá dificuldades financeiras para cumprir o seu 
Plano de Atividades para 2022 e se necessitará de uma avaliação mais global. ------------- 

Submetido o assunto à votação, a Câmara por unanimidade, deliberou: ---------------  
1.º - Aprovar a atribuição de uma comparticipação financeira a título 

extraordinário no montante de € 4.000,00 (quatro mil euros), a transferir para a 
Associação Escola de Ciclismo - SCAV, com vista a apoiar nas despesas com alojamento, 
combustível e alimentação para 12 pessoas, na Volta ao Alentejo;  ----------------------------  

2.º - Aprovar que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação 
sejam suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 
04.07.01 e compromisso n.º 77645; ---------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------------------  

1.7 – COMPARTICIPAÇÕES FINANCEIRAS A ATRIBUIR A ENTIDADES LEGALMENTE 
EXISTENTES NO CONCELHO: --------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente fez o enquadramento desta matéria e apresentou a proposta 
n.º30/2022 exarada em 16 de março de 2022, que aqui se dá como totalmente reproduzida e 
fica arquivada em pasta anexa ao presente livro de atas, propondo a atribuição de 
comparticipação financeira às seguintes entidades legalmente existentes no concelho, 
destinada a apoiar as atividades de interesse municipal, que assumam natureza social, cultural, 
desportiva, recreativa ou outra:  ------------------------------------------------------------------------------  

Entidades Valor 
Prazo de Amortização 
da Comparticipação 

Cabimento/ 
Compromisso 

 Casa do Benfica de Almodôvar 10 300,00 € 2 Tranches Compromisso n.º35327 

Associãção “Os Malteses” 1 650,00 € 1 Tranche Compromisso n.º77642 

Associãção “Sonho e Verdãde” 1 300,00 € 1 Tranche Compromisso n.º77646 

       Propôs ainda: ------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Que o Técnico Superior responsável pela monitorização e acompanhamento das atividades 

desenvolvidas pelas entidades em referência (Dr. Ricardo Jacob) promova a elaboração dos 
competentes Protocolos, com as presentes entidades e para o ano de 2022.  -----------------------  

Nesses termos, analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade deliberou:  --------------  
1.º - Aprovar a atribuição das comparticipações financeiras descritas nas informações 

apresentadas pelo serviço, devendo os competentes serviços processar o seu pagamento, de 
acordo com o determinado e após assinados os respetivos Protocolos;  -----------------------------  

2.º - Que o Técnico Superior designado como responsável pela monitorização e 
acompanhamento das atividades desenvolvidas pelas entidades em referência (Dr. Ricardo 
Jacob) promova a elaboração dos competentes Protocolos, com as entidades em apreço e para 
o ano de 2022;  ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  -----------------------------------------------  

1.8 – DONATIVO A CONCEDER À ASSOCIAÇÃO RECOLHER E DAR, COM VISTA A 
APOIAR A OPERAÇÃO DE CARIZ HUMANITÁRIO NO ÂMBITO DA ATUAL CRISE DE 
REFUGIADOS UCRANIANOS: ---------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a matéria e apresentou a Proposta n.º 
26/2022, exarada a 14 de março, que aqui se dá como totalmente reproduzida e fica 
arquivada em pasta anexa ao presente livro de atas. ----------------------------------------  
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     Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  --------------------------  
1.º - Aprovar a atribuição de uma comparticipação financeira, a título de 

donativo, no valor de € 2.000,00, a transferir para Associação Recolher e Dar, pessoa 
coletiva com número de identificação fiscal 508 608 260, destinada a satisfazer algumas 
das despesas inerentes à deslocação de ida e volta à Ucrânia para fornecimento de bens 
essenciais e transporte de refugiados, nos termos e fundamentos previstos na proposta 
n.º 26/2022, de 14 de março; --------------------------------------------------------------------------   

2.º - Aprovar que após a realização da coluna humanitária, conforme descrito no 
requerimento, seja remetido para conhecimento deste órgão, o destino da verba 

atribuída; --------------------------------------------------------------------------------------------------  
3.º Aprovar que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação 

sejam suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04.07.01 
e compromisso n.º 77630; ----------------------------------------------------------------------------- 

4.º - Seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais procedimentos 
e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação 
camarária que recair sobre a presente proposta;  ------------------------------------------------- 

5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

1.9 - PROPOSTA DO SR. VEREADOR SOBRE PROCEDIMENTOS TRANSITÓRIOS A 

ADOTAR RELATIVAMENTE À OCUPAÇÃO DO ESPAÇO PÚBLICO COM A INSTALAÇÃO 

DE ESPLANADAS E SUPORTES PUBLICITÁRIOS: ------------------------------------------------ 

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a matéria e apresentou a Proposta N.º 
31/2022, exarada a 16 de março, que aqui se dá como totalmente reproduzida e fica 
arquivada em pasta anexa ao presente livro de atas. ----------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  --------------------------  
1.º - Aprovar que relativamente os pedidos de autorização de ocupação de espaço 

público para instalação de esplanadas e suportes publicitários, submetidos junto dos 
serviços municipais ou Balcão do Empreendedor no presente ano de 2022, sejam objeto 
de análise técnica e de fiscalização e consequente aprovação, caso cumpram os mesmos 
pressupostos que sustentaram a aprovação no ano transato de 2021; -----------------  

2.º - Aprovar que relativamente os pedidos de autorização de ocupação de espaço 
público para instalação de esplanadas referentes a um período temporal inferior a 
um ano, submetidos junto dos serviços municipais ou Balcão do Empreendedor no 
presente ano de 2022, sejam objeto de análise técnica e de fiscalização e consequente 
aprovação, caso cumpram os mesmos pressupostos que sustentaram a aprovação 
no ano transato de 2021;  ----------------------------------------------------------------------------  

3.º Aprovar que relativamente à instrução e análise técnica dos pedidos de 
autorização de ocupação de espaço público de instalação de esplanadas e suportes 
publicitários que não tenham merecido prévia aprovação no transato ano de 2021, seja 
prescindida a apresentação de planta de implantação à escala de 1/50 ou, quando 
aplicável, projeto de ocupação do espaço público, sendo apenas necessária a 
junção de desenho esquemático percetível ou registo fotográfico que demonstre a 
utilização pretendida do espaço público;  ------------------------------------------------------- 

4.º Aprovar que a citada medida extraordinária que ambiciona apoiar o tecido 
económico local, tenha caráter estritamente temporário, produzindo efeitos 
imediatos, e cesse a sua vigência com a entrada em vigor da nova redação do 
Regulamento Municipal de Publicidade e Ocupação do Espaço Público;  --------------- 

5.º Aprovar que seja dado início ao procedimento de alteração do Regulamento 
Municipal de Publicidade e Ocupação do Espaço Público, nos termos do Artigo 98.º 
n.º 1 do Código de Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 
4/2015, de 07 de janeiro;  ----------------------------------------------------------------------------  
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6.º Que se promova a consultar, por Edital, a todos os interessados, pelo prazo de 20 
dias úteis, contados da data da publicitação da Deliberação da Câmara Municipal, para 
que estes possam apresentar os seus contributos no âmbito deste procedimento;  -------- 

7.º Que os contributos a apresentar pelos interessados sejam remetidos via correio 
eletrónico, para o seguinte endereço: gab.juridico@cm-almodovar.pt, devendo os 
interessãdos colocãr, como “Assunto”, o seguinte texto: “Apresentação de sugestões – 
Alteração ao Regulamento Municipal de Publicidade e Ocupação do Espaço 
Público”; ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

8.º Que seja dado conhecimento a todos os trabalhadores ao serviço deste Município 
do teor da presente Deliberação; --------------------------------------------------------------------- 

9.º - Seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais procedimentos 
e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação 
camarária que recair sobre a presente proposta;  ------------------------------------------------- 

10.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ----------------------  

1.10 - CADUCIDADE DA ADJUDICAÇÃO, APROVADA EM REUNIÃO DE CÂMARA 
MUNICIPAL DE 02 DE MARÇO, NO ÂMBITO DO PROCEDIMENTO DE CONSULTA 
PRÉVIA N.º 08/2022 – FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA EM BAIXA TENSÃO 
ESPECIAL (BTE), PARA EDIFÍCIOS PERTENCENTES AO MUNICÍPIO DE ALMODÔVAR, 
INCLUÍDA NO LOTE 2 – BAIXA TENSÃO ESPECIAL (BTE) DO ACORDO QUADRO 
ELETRICIDADE – AQ 06/2020: ----------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação o Relatório exarado em 14 de março de 
2022, pelo Júri do Procedimento, cujo teor se transcreve: - -------------------------------------  

“Aquisição de Bens -------------------------------------------------------------------------------------------------  
Consulta Prévia n.º 08/2022 ------------------------------------------------------------------------------------  
Aos catorze dias do mês de março do ano de dois mil e vinte e dois, reuniu o Júri da Consulta Prévia 

n.º 08/2022, constituído pelo Eng.º Eletrotécnico Cláudio Espírito Santo e pelos Técnicos Superiores 
Gilberto Guerreiro e Ana Rita Alexandre, dos quais o primeiro é o Presidente, a fim de procederem à 
elaboração do presente Relatório com os seguintes fundamentos:---------------------------------------------  

- No pretérito dia 04 de março de 2022 foi adjudicado ao primeiro concorrente o procedimento 
com vista ao Fornecimento de energia elétrica em baixa tensão especial (BTE), para edifícios 
pertencentes ao Município de Almodôvar, incluída no Lote 2 – Baixa Tensão Especial (BTE) do 
Acordo Quadro Eletricidade – AQ 06/2020, pelo prazo máximo de 12 meses, com a seguinte 
ordenação final: -----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

- Nesta sequência, o adjudicatário (Endesa Energia, SA – Sucursal Portugal) foi notificado, nos 
termos do Artigo 77.º, n.º 2, do Código dos Contratos Públicos, para apresentar os documentos de 
habilitação exigidos nos termos do disposto no Artigo 81.º do referido Código; ----------------------------- 

- Ainda no decorrer do prazo para apresentação dos documentos de habilitação, a empresa 
Endesa Energia, SA – Sucursal Portugal, apresentou, via Plataforma Eletrónica de Contratação 
Pública, um documento a comunicar que não pretende dar continuidade com o processo aquisitivo, 
fundamentando esta sua decisão conforme documento anexo, cujo conteúdo se dá aqui como 
integralmente reproduzido, para todos os devidos e legais efeitos.  -------------------------------------------  

- Neste pressuposto, a e concorrente em causa não apresenta os documentos de habilitação. ------ 

Ordenação Nome do Concorrente Valor da proposta 

1º Endesa Energia, SA – Sucursal Portugal €135.668,52 

2.º EDP COMERCIAL, Comercialização de Energia, S.A. €148.983,28 

3.º Iberdrola Clientes Portugal, Unipessoal, Lda. €149.521,52 

4.º Galp Power S.A. €244.694,53 

5.º Rolear  - Automatizações, Estudos E Representações, S.A. €288.459,00 

mailto:gab.juridico@cm-almodovar.pt
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Face ao exposto, o Júri do procedimento deliberou: -----------------------------------------------------  
1. Propor ao órgão competente para a decisão de contratar, a caducidade da adjudicação 

à empresa Endesa Energia, SA – Sucursal Portugal; ---------------------------------------------  
2. Propor, que seja respeitada a ordenação das propostas em lugar subsequente, conforme 

tabela seguinte, nos termos do n.º 4, do artigo 86.º do Código dos Contratos Públicos: -------- 

 
3. Propor que o procedimento inerente à aquisição de bens em referência seja, 

consequentemente, adjudicado à empresa EDP COMERCIAL, Comercialização de Energia, 
S.A., pelo valor global de €148.983,28 (Cento e quarenta e oito mil novecentos e 
oitenta e três euros e vinte e oito cêntimos) acrescidos do IVA; ------------------------------ 

4. Que após a adjudicação, se proceda à notificação da decisão de adjudicação, em 
simultâneo, a todos os concorrentes, através da Plataforma Eletrónica utilizada pelo 
Município de Almodôvar (www.vortal.biz), acompanhada do presente Relatório, nos termos 
do Artigo 77.º, n.º 1 do Código dos Contratos Públicos; ----------------------------------------------- 

5. Que o Adjudicatário seja ainda notificado, nos termos do Artigo 77.º n.º 2 do Código dos 
Contratos Públicos, para: -----------------------------------------------------------------------------------  

a) Apresentar os documentos de habilitação exigidos nos termos do disposto no 
Artigo 81.º do Código dos Contratos Públicos;  --------------------------------------------  

b) Se pronunciar sobre a minuta de contrato, quando este for reproduzido por 
escrito. ----------------------------------------------------------------------------------------------  

As deliberações foram todas tomadas por unanimidade e por votação nominal. ----------------------  
Nada mais havendo a tratar, lavrou-se o presente Relatório que contém três páginas, todas elas 

numeradas, o qual vai ser assinado pelos membros do júri.  -----------------------------------------------------  

O Senhor Presidente referiu que acha que a EDP não vai aceitar, atendendo à atual 
conjuntura do mercado, pelo que gostaria de deixar claro que apenas temos contrato a 
vigorar até ao fim do mês de abril e que não vai ficar resolvido logo agora. Gostaria de 
informar a Câmara que, atendendo à urgência, o interesse público e periocidade das 
reuniões, se tiver que decidir assim o fará, ratificando-se posteriormente. ------------------   

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ---------------------------  
1.º - Aprovar a caducidade da Adjudicação, à empresa Endesa Energia, SA – 

Sucursal Portugal aprovada em Reunião de Câmara Municipal de 02 de março, no âmbito 
do procedimento de Consulta Prévia n.º 08/2022 – Fornecimento de Energia Elétrica em 
Baixa Tensão Especial (BTE), para edifícios pertencentes ao Município de Almodôvar, 
incluída no Lote 2 – Baixa Tensão Especial (BTE) do Acordo Quadro Eletricidade – AQ 
06/2020; --------------------------------------------------------------------------------------------------- 

2.º - Aprovar a decisão de Contratar a Empresa que se segue na Ordenação das 
propostas – EDP Comercial, Comercialização de Energia, SA, pelo valor global de € 
€148.983,28 (Cento e quarenta e oito mil, novecentos e oitenta e três euros e vinte e oito 
cêntimos) acrescidos do IVA; ------------------------------------------------------------------------- ;  

3.º - Enviar, nos termos do n.º 1 do art.º 77 do CCP, a notificação de adjudicação, em 
simultâneo, a todos os concorrentes, através da Plataforma Eletrónica utilizada pelo 
Município de Almodôvar (www.vortal.biz), que será acompanhada do presente Relatório 
Final; --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

4.º - Que, nos termos do n.º 2 do art.º 77 do CCP, o adjudicatário seja igualmente 
notificado a: --------------------------------------------------------------------------------------------  

Ordenação Nome do Concorrente Valor da proposta 

1.º EDP COMERCIAL, Comercialização de Energia, S.A. €148.983,28 

2.º Iberdrola Clientes Portugal, Unipessoal, Lda. €149.521,52 

3.º Galp Power S.A. €244.694,53 

4.º Rolear - Automatizações, Estudos E Representações, S.A. €288.459,00 

http://www.vortal.biz/
http://www.vortal.biz/
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a) Apresentar os documentos de habilitação exigidos nos termos do disposto no 
Artigo 81.º do Código dos Contratos Públicos; --------------------------------------------- 

b) Se pronunciar sobre a minuta de contrato, quando este for reproduzido por 
escrito.  -------------------------------------------------------------------------------------------- 

5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------------------ 

MINUTA DO CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE BENS - FORNECIMENTO DE ENERGIA 
ELÉTRICA EM BAIXA TENSÃO ESPECIAL (BTE), PARA EDIFÍCIOS PERTENCENTES AO 
MUNICÍPIO DE ALMODÔVAR, INCLUÍDA NO LOTE 2 – BAIXA TENSÃO ESPECIAL 
(BTE) DO ACORDO QUADRO ELETRICIDADE – AQ 06/2020, PELO PRAZO DE 12 
MESES – 2ª ADJUDICAÇÃO: ---------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente introduziu a matéria e apresentou a informação elaborada pelo 
Gabinete Jurídico e de Auditoria que faz parte integrante do livro anexo às atas e se dá 
aqui como totalmente reproduzida, bem como a minuta do Contrato de Aquisição de Bens 
- Fornecimento de Energia Elétrica em Baixa Tensão Especial (BTE), para edifícios 
pertencentes ao Município de Almodôvar, incluída no Lote 02 - Baixa Tensão Especial 
(BTE) do Acordo Quadro de Eletricidade – AQ 06/2020, pelo prazo máximo de 12 meses. 

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade deliberou: ------------------------------- 
1.º – Aprovar a minuta do Contrato de Aquisição de Bens - Fornecimento de Energia 

Elétrica em Baixa Tensão Especial (BTE), para edifícios pertencentes ao Município de 
Almodôvar, incluída no Lote 02 - Baixa Tensão Especial (BTE) do Acordo Quadro de 
Eletricidade – AQ 06/2020, pelo prazo máximo de 12 meses; ----------------------------------  

2.º - Notificar a firma adjudicatária do teor integral da minuta do contrato em 
apreciação, para que sobre ela se possa pronunciar, no prazo de dois dias, nos termos do 
Artigo 101.º do Código dos Contratos Públicos, adotando-se os demais formalismos 
previstos aí previstos;  ----------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Notificar a firma adjudicatária para, no prazo de cinco dias a contar da 
notificação da decisão de adjudicação, apresentar os documentos de habilitação, 
referidos no Artigo 81.º n.º 1 e 2 do Código dos Contratos Públicos, através da plataforma 
eletrónica, ou disponibilização de acesso para a sua consulta online;  ------------------------  

4.º - Notificar a firma adjudicatária para entregar, em simultâneo com os documentos 
de habilitação e no prazo estabelecido pelo adjudicante, os documentos que se encontrem 
em falta;  ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

5.º - Caso sejam detetadas irregularidades nos documentos de habilitação entregues 
pelo adjudicatário, seja concedido um prazo adicional de cinco dias úteis destinado ao 
seu suprimento, conforme o disposto no Artigo 132.º n.º 1 alínea g) do Código dos 
Contratos Públicos;  --------------------------------------------------------------------------------------  

6.º - Notificar a firma adjudicatária de que a apresentação de documentos falsos de 
habilitação ou a não apresentação pelo adjudicatário, no prazo fixado para o efeito, de 
quaisquer documentos de habilitação exigidos pelo Código dos Contratos Públicos ou 
pelo órgão competente para a decisão de contratar constitui uma Contraordenação Muito 
Grave, nos termos do Artigo 456.º alíneas b) e d) do Código dos Contratos Públicos, 
punível com coimã de 2.000,00 € ã 3.700,00 € ou de 7.500,00 € ã 44.800,00 €, consoãnte 
seja aplicada a pessoa singular ou a pessoa coletiva, impendendo sobre o Município de 
Almodôvar, enquanto entidade adjudicante, o dever de participar ao Instituto dos 
Mercados Públicos, do Imobiliário e da Construção, I. P. os referidos factos, nos termos 
do Artigo 461.º n.º 2 do Código dos Contratos Públicos e que O incumprimento das 
obrigações declarativas previstas no Regime Jurídico do Registo Central do Beneficiário 
Efetivo, aprovado pela Lei n.º 89/2017, de 21 de agosto, proíbe a celebração do contrato 
decorrente do procedimento aqui em apreço, nos termos do Artigo 37.º n.º 1 alínea b) da 
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Lei n.º 89/2017, de 21 de agosto, constituindo causa de caducidade da adjudicação, por 
força do disposto no Artigo 87.º-A do Código dos Contratos Públicos; ------------------------  

7.º - Conceder poderes ao seu Senhor Presidente para outorgar o competente 
contrato;  ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

8.º - Designar para Gestor do Contrato, o Engenheiro Eletrotécnico Claúdio 
Espírito Santo, nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 96.º n.º 1 alínea i), 
conjugado com o artigo 290.º - A, ambos do Código dos Contratos Públicos, na sua atual 
redação;  ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

 9.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ----------------------------------------  

2 - GABINETE DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO E SOCIAL:  ---------------  

2.1 – CANDIDATURAS APRESENTADAS, BEM COMO DAS RESPETIVAS MINUTAS 
DE CONTRATO A CELEBRAR NO ÂMBITO DO APOIO MUNICIPAL PARA 
EMPREENDEDORISMO: -------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente apresentou o pedido de apoio formulado no âmbito do Regulamento 
Municipal de Apoio ao Empreendedorismo, pelo promotor que infra se especifica, 
acompanhado da ficha de apreciação técnica que confirma que a candidatura está instruída de 
acordo com o estabelecido nos artigos 12.º e 13.º do referido Regulamento e o relatório do Júri 
que aqui se dá como totalmente reproduzido e fica arquivada em pasta anexa ao livro 
de atas.  ------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Foi apresentada pelo júri, a seguinte candidatura:  ---------------------------------------------------  

Empreendedor 

Fábio Jorge Alves Cavaco 

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ----------------------------------  

1.º - Aprovar a candidatura que infra se transcreve, tendo em conta que a mesma se 
encontra instruída nos termos do estatuído no Regulamento Municipal de Apoio ao 
Empreendedorismo:  --------------------------------------------------------------------------------------------  

Nome 

empreendedor 

Apoio 

Ao 
investimento 

Criação 

do próprio 
emprego 

Apoio ao 

arrendamento 

Compromisso/ 

Cabimento 

Fábio Jorge Alves Cavaco 6.050,00 € -------------- ……………….. Cabimento n.º35341 

   2.º - Aprovar os encargos financeiros, nos termos do mapa supra, conforme o 
estabelecido no artigo 15.º do Regulamento e, nos termos e com os fundamentos constantes 
na ficha de apreciação técnica da respetiva candidatura;  -----------------------------------------------  

  3.º - Aprovar a Minuta do Contrato de Concessão de Apoio, no âmbito do Regulamento 
Municipal de Apoio ao Empreendedorismo, do empreendedor Fábio Jorge Alves Cavaco;  -----  

 4.º – Conceder poderes ao Senhor Presidente da Câmara Municipal para outorgar o 
Contrato de Concessão de Apoio no âmbito do Regulamento Municipal de Apoio ao 
Empreendedorismo em nome do Município de Almodôvar; ------------------------------------------- 

5.º -Determinar aos competentes Serviços, a adoção dos legais procedimentos e atos 
administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação camarária que 
recaiu sobre a presente matéria;  -----------------------------------------------------------------------------  

6.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.------------------------------------------------  



 

 

ATA N.º 06/2022 REUNIÃO ORDINÁRIA DE 16 MARÇO 2022 

 

111 

 

3 – ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS: --------------------------------------------------------------------  

3.1 – ADMINISTRAÇÃO:  ----------------------------------------------------------------------------------  

3.1.1 - APROVAÇÃO DA ATA N.º 05/2022, DA REUNIÃO ORDINÁRIA REALIZADA NO 
DIA 02 DE MARÇO DE 2022.  --------------------------------------------------------------------------------  

      Nos termos da deliberação de 20.OUT.2021, foi remetida, em anexo à ordem do dia, 

fotocópia da ata da reunião anterior, a qual foi, previamente, lida pelos membros e, para 

os fins previstos no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 

atual redação, foi submetida a apreciação e votação.  ---------------------------------------------  

Seguidamente, a Câmara deliberou, por unanimidade, aprovar a ata n.º 05/2022, de 
02 de março, a qual foi homologada em minuta, com exceção das intervenções do 
Executivo, sendo assinada pelo Senhor Presidente e por quem a lavrou.  --------------------  

3.2 – FINANÇAS:  --------------------------------------------------------------------------------------------  

3.2.1 - CONHECIMENTO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA DA AUTARQUIA;  --------------------  

A Câmara tomou conhecimento do Resumo Diário da Tesouraria do dia vinte e oito 
de fevereiro de dois mil e vinte e dois, que apresentava, nas Operações Orçamentais um 
saldo a favor do Município, na importância de €2.437.736,10 (dois milhões, quatrocentos e 
trinta e sete mil, setecentos e trinta e seis euros e dez cêntimos) e ainda das Operações não 
Orçamentais, que, àquela data, apresentava o saldo de €576.706,27 (quinhentos e setenta e 
seis mil, setecentos e seis euros e vinte sete cêntimos) perfazendo, assim, um total de 
disponibilidades no valor de €3.014.442,37 (três milhões, catorze mil, quatrocentos e 
quarenta e dois euros e trinta e sete cêntimos). -----------------------------------------------------------  

A Câmara tomou conhecimento.----------------------------------------------------------------------- 

    O Senhor Presidente deu, iguãlmente, conhecimento do teor dã informãçã o finãnceirã 
e respetivo mãpã ãnexo, nã quãl constã os encãrgos devidos pelo Municí pio, reportãdos ã 
28 de fevereiro de 2022, dã quãl sãlientã-se, nomeãdãmente, o seguinte:  -------------------  

      RECEITA DO MUNICÍPIO ---------------------------------------------------- ----------------------  

      A  dãtã ã que corresponde ã presente ãnã lise, o Municí pio ãrrecãdou o vãlor globãl de 
€2.448.723,55, sendo que €1.957.233,89 corresponde ã receitãs de nãturezã corrente, 
€491.489,66 ã receitãs de cãpitãl.  -------------------------------------------------------------------  

     No que se refere ã  Receitã Totãl verificou-se umã diminuiçã o de €373.886,58, 
compãrãtivãmente ão mesmo perí odo do ãno trãnsãto de 2021.  ------------------------------  

      DÍVIDA EM TESOURARIA  -------------------------------------------------------------------------  

      Em 28.FEV.2022, ã dí vidã ã  guãrdã do tesoureiro erã de €141.997,66, sendo que ã 
dí vidã corrente correspondiã ã €135.354,82 e ã de cãpitãl ã €6.642,84. ---------------------  

     DÍVIDA DE MÉDIO E LONGO PRAZOS  ----------------------------------------------------------  

     Relãtivãmente ã  dí vidã de me dio e longo prãzo do Municí pio compreende os vãlores 
contrãtuãlizãdos no ã mbito de empre stimos bãncã rios, bem como o montãnte dos 
contrãtos em regime de locãçã o finãnceirã. O montãnte globãl dã dí vidã de me dio e longo 
prãzo e  de €3.546.117,98 dos quãis €3.448.801,93 se referem ã  dí vidã relãtivã ã 
empre stimos de me dio e longo prãzos, €97.316,05 se referem ã  Locãçã o Finãnceirã 
(contrãtos leãsing).  --------------------------------------------------------------------------------------  

    A Câmara tomou conhecimento.  ----------------------------------------------------------------  
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3.2.2 - REGULAMENTO DE LIQUIDAÇÃO E COBRANÇA DE OUTRAS RECEITAS 
MUNICIPAIS-CRIAÇÃO DE NOVOS PREÇOS – BENS PARA VENDA NO MESA E OUTROS 
LOCAIS DO COSTUME; ---------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação e deliberação do Executivo a 
Informação n.º 1096/2022, elaborada a 28 de fevereiro, pelo Gabinete de Planeamento e 
Gestão Financeira, no âmbito do processo de aquisição de artigos de merchandising para 
venda no MESA e outros locais do costume, que aqui se dá como totalmente reproduzida 
e fica arquivada em pasta anexa ao livro de atas. ----------------------------------------------------- 

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  --------------------------  
1.º - Aprovar a criação, na Tabela de Liquidação e Cobrança de Outras Receitas 

Municipais, Venda de Bens, artigo 14.º Publicações, número 5 – Outros bens, de acordo 
com as fichas de custeio;  -------------------------------------------------------------------------------  

- kk) Pen’s USB 4GB em madeira …………………………………………….. € 6,80;  -----------  

- ll) Porta Chaves com Porta Moedas ……………………………………….. € 2,00; -----------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

3.2.3 - PROJETO DE REGULAMENTO DE ISENÇÃO REGULAMENTO DE ISENÇÃO DE 
IMPOSTOS MUNICIPAIS E OUTROS TRIBUTOS E RELATÓRIO DA FASE DE CONSULTA 
PÚBLICA:  ------------------------------------------------------------------------------------------------- 

A Câmara Municipal, sob a Proposta do Senhor Presidente deliberou, Retirar da Ordem 
de trabalhos a matéria em referência, tendo em consideração que a mesma não se 
conseguiu concluir em tempo útil para ser submetida em reunião de Câmara. --------------------- 

4. – DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS, GESTÃO TERRITORIAL  -------------------  

4.1-CONTRATUALIZAÇÃO DOS TRABALHOS COMPLEMENTARES À EMPREITADA 
DE “ACESSO PEDONAL E CLICÁVEL AO COMPLEXO DESPORTIVO DE ALMODÔVAR: -  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação e deliberação do Executivo a Informação 
n.º 1291/2022, elaborada a 10 de março, pela Eng.ª Nadine Caldeira, que se transcreve:   

“Informação: -------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Na sequência da aprovação dos trabalhos complementares de “Alteração da PH3 e muro de 

suporte”, sobre a informação n.º 1103 de 01/03/2022, aprovados por deliberação de Câmara de 2 de 
março de 2022, referente á empreitada supra mencionada. ----------------------------------------------------  

Os trabalhos aprovados são no enanto separados em dois tipos de trabalho, quanto ao seu 
enquadramento legal, uma vez que os trabalhos constantes no n.º1 (Abaixamento da infraestruturas 
na PH3) e n.º3 (Colocação de lancil entre a PH2 e a GALP) da INF. 1103 de 01/03/2022, são 
enquadrados em trabalhos não previstos  de acordo com o n.º 2 do art.º370, enquanto os trabalhos 
constantes no n.º 2 (Ruina de muro de pedra), serão enquadrados n.º4 do art.º370, trabalhos 
imprevisíveis. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Efetuando-se o enquadramento dos trabalhos descritos nos pontos n.1 e 3 do n.º2 do art.º 370 do 
CCP, “quando os trabalhos complementares resultem de circunstâncias não previstas, pode o dono da 
obra ordenar a sua execução ao empreiteiro desde que de forma cumulativa:  -----------------------------  

a) Não possam ser técnica ou economicamente separáveis do objeto do contrato sem 
inconvenientes graves e impliquem um aumento considerável de custos para o dono da obra; ---------  

b) “O peço desses trabalhos, incluindo o de outros trabalhos complementares igualmente 
decorrentes de circunstancias não previstas, não exceda 10% de preço contratual” ----------------------  

 TC: (TC1: 8 870,00 €+TC2: 1 224,15 € + TC3: 1 659,36€ +TC4: 1700,00€)/ 
311 221,4€ =4,32%<10% Preço contratual. --------------------------------------------  

 
c) O somatório do preço contratual com o preço atribuído aos trabalhos complementares não 

exceda os limites previstos na alínea b) do artigo 19.º quando o procedimento adotado tenha sido o 
concurso público:  ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  
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 PC: 311 221,4 € + (TC1: 8 870,00 € + TC2: 1 224,15 € + TC3: 1 659,36 € +TC4: 
1 700,00€) = 324 674,91 € <5 225 000,00€. --------------------------------------------  

Do mesmo modo, os trabalhos descritos no n.º2 com enquadramento dado pelo n.º4 do art.º 370 
do CCP, “quando trabalhos complementares resultem de circunstâncias imprevisíveis ou que uma 
entidade adjudicante não pudesse ter previsto, pode o dono da obra ordenar a sua execução ao 
empreiteiro desde que, de forma cumulativa:  ----------------------------------------------------------------------  

d) Não possam ser técnica ou economicamente separáveis do objeto do contrato sem 
inconvenientes graves e impliquem um aumento considerável de custos para o dono da obra, e -------  

e) “O preço desses trabalhos, incluindo o de anteriores trabalhos complementares igualmente 
decorrentes de circunstâncias imprevisíveis, não exceda 40% do preço contratual”. ----------------------  

 TC: (TCI1: 4 900,00€) / 311 221,4 € = 1,57%<40% Preço Contratual. ----------  

Encontram-se portanto, reunidos os termos e as condições a que deve de obedecer os trabalhos 
complementares que resultem de circunstâncias não previstas e imprevisíveis, estando os mesmos em 
condições de serem formalizados por escrito. -----------------------------------------------------------------------  

Assim sendo, de acordo com o mapa de trabalho, os trabalhos complementares apresentam um 
valor de 6 600,00€, a que acresce o IVA à taxa legal em vigor, e o prazo de 46 dias. ---------------------  

Desta forma, submete-se ao órgão competente (Camara Municipal, por deliberação de camara 
data de 20 de Outubro de 2021) para decisão de contratar, a decisão de execução dos trabalhos não 
previstos propostos, bem como, a sua formalização por escrito. ------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:--------------------------- 

1.º - Aprovar os Trabalhos Complementares, por circunstâncias não prevista e por 
circunstâncias imprevisíveis, na Empreitada de “Acesso Pedonal e Clicável ao Complexo 
Desportivo de Almodôvar”, nos termos e com os fundamentos aduzidos na informação n.º 
1291 prestada pelos serviços; ------------------------------------------------------------------------- 

2.º - Aprovar a execução, a contratualização e os encargos resultantes dos Trabalhos 
Complementares descritos na informação exarada pelos serviços, no valor global 
estimado de €6.600 (seis mil e seiscentos euros), ao qual acresce IVA, e o prazo total 
de 46 dias, nos termos e com os fundamentos aduzidos na informação n.º 1291; ---------- 

 3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  --------------------------------------- 

4.2 – MINUTA DE CONTRATO DE TRABALHOS COMPLEMENTARES N.º 05 
AO CONTRATO DE EMPREITADA N.º 46/2020 – EMPREITADA DE ACESSO PEDONAL 
E CLICÁVEL AO COMPLEXO DESPORTIVO DE ALMODÔVAR; TRABALHOS 
COMPLEMENTARES POR CIRCUNSTÂNCIAS NÃO PREVISTAS: -----------------------------  

O Senhor Presidente apresentou a Informação n.º 1376, exarada pelo Gabinete 
Jurídico, bem como a Minuta do Contrato de Trabalhos Complementares n.º 2 e 03 ao 
Contrato de Empreitada n.º 46/2020 - “Empreitãdã de Acesso Pedonãl e Clicável ão 
Complexo Desportivo de Almodôvãr”, cujo ãdjudicãtário é ã empresã Leonel Guerreiro 
Martins – Obras Públicas Ld.ª e, com um valor de contrato de €6.600 (seis mil e 
seiscentos euros), ao qual acresce IVA, que faz parte integrante do livro anexo às atas e 
cujo teor aqui se dá como totalmente reproduzido. ----------------------------------------------- 

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade deliberou: --------------------------- 
1.º – Aprovar a Minuta do Contrato de Trabalhos Complementares n.º 2 e 03 ao 

Contrato de Empreitada n.º 46/2020 - “Empreitãdã de Acesso Pedonãl e Clicável ão 
Complexo Desportivo de Almodôvãr” – Trabalhos complementares por circunstâncias 
não prevista e por circunstâncias imprevisíveis; -------------------------------------------------- 

2.º - Notificar a firma adjudicatária do teor integral da minuta do contrato em 
apreciação, para que sobre ela se possa pronunciar, no prazo de cinco dias, nos termos 
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do Artigo 101.º do Código dos Contratos Públicos, adotando-se os demais formalismos 
previstos aí previstos; ----------------------------------------------------------------------------------- 

3.º - Notificar a firma adjudicatária para, no prazo de dez dias a contar da notificação 
da decisão de adjudicação, apresentar os documentos de habilitação, referidos no 
Artigo 81.º n.º 1 e 2 do Código dos Contratos Públicos, através da plataforma 
eletrónica, ou disponibilização de acesso para a sua consulta online; ------------------------- 

4.º - Notificar a firma adjudicatária para entregar, em simultâneo com os 
documentos de habilitação e no prazo estabelecido pelo adjudicante, os documentos 
que se encontrem em falta; ----------------------------------------------------------------------------- 

5.º - Notificar a firma adjudicatária para prestar caução no prazo de 10 dias a contar 
da notificação da aprovação, pelo órgão competente para a decisão de contratar, para 
garantia do exato e pontual cumprimento das obrigações resultantes da celebração do 
presente contrato, no valor de 330,00€ (trezentos e trinta euros) correspondente a 
5% do preço contratual; -------------------------------------------------------------------------------- 

6.º - Caso sejam detetadas irregularidades nos documentos de habilitação entregues 
pelo adjudicatário, seja concedido um prazo adicional de cinco dias úteis destinado ao 
seu suprimento, conforme o disposto no Artigo 132.º n.º 1 alínea g) do Código dos 
Contratos Públicos;  ------------------------------------------------------------------------------------ 

7.º - Conceder poderes ao seu Senhor Presidente para outorgar o competente 
contrato; --------------------------------------------------------------------------------------------------- 

8.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ---------------------------------------- 

4.3 – TRABALHOS COMPLEMENTARES RESULTANTES DE CIRCUNSTÂNCIAS NÃO 
PREVISTAS NA EMPREITADA DE BENEFICIAÇÃO E REQUALIFICAÇÃO DA EM515 
ENTRE A LOCALIDADE DE CORTE ZORRINHO E A EN393 E RESPETIVA MINUTA DO 
CONTRATO:  ----------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação e deliberação do Executivo a Informação 
n.º 1324/2022, elaborada a 11 de março, pelo Engenheiro Luís Pedro de Sousa Marques, 
que se transcreve: ----------------------------------------------------------------------------------------  

“Informação: -------------------------------------------------------------------------------------------------------  
No decorrer dos trabalhos previstos no contrato da Empreitada de Beneficiação e Requalificação 

da EM 515 entre a Localidade de Corte Zorrinho e a EN393 foram identificadas em Obra, em conjunto 
com o Empreiteiro diversas situações em que, para permitir um melhor encaminhamento das águas 
recolhidas nas valetas em betão, será necessário o prolongamento das mesmas, de modo a efetuar a 
descarga em pontos baixos do terreno ou junto a passagens Hidráulicas. Após medição no local dos 
prolongamentos necessários aferiu-se que a quantidade total de valetas em betão a executar excede 
o previsto em projeto em 840 m. ---------------------------------------------------------------------------------------  

Verificou-se igualmente que apenas está prevista a colocação de guardas de segurança na 
envolvente da ponte sobre a Ribeira da Perna Seca, próxima do monte da Maruta. No entanto, após 
vistoria conjunta entre a Fiscalização e o Empreiteiro no local, verificaram-se outros locais onde será 
pertinente a colocação de guardas de segurança com dispositivo de proteção para motociclistas, 
devido ao facto de existirem curvas de raios reduzidos e outras zonas em aterro com altura 
significativa. O comprimento total de guardas de segurança a executar nesses locais é de 290 m, 
correspondendo a 240 m, de dispositivos de proteção para motociclistas.  ----------------------------------  

Propõe-se a execução dos trabalhos acima identificados no âmbito desta Empreitada, uma vez que 
os mesmos são de natureza idêntica a outros previstos executar, existindo assim em obra todos os 
meios necessários para a execução dos mesmos. Em termos de planeamento, estes trabalhos serão 
intercalados com os demais previstos, sendo que se não forem executados pelo Empreiteiro em obra, 
irão causar constrangimentos no desenvolvimento das tarefas da Empreitada em curso. ---------------  

Face ao exposto, considera-se que os trabalhos acima descritos são necessários à boa execução da 
Empreitada sendo enquadráveis como Trabalhos Complementares, conforme previsto nos n.º1 e 2 do 
artigo 370.º do Código dos Contratos Públicos (CCP), aprovado pelo Decreto-Lei n.º18/2008, de 29 de 
janeiro, na sua redação à data de abertura do procedimento de contratação da presente empreitada, 
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tratando-se de trabalhos que resultam de circunstâncias não previstas, não sendo técnica ou 
economicamente separáveis do objeto do contrato da empreitada. -------------------------------------------  

Após a medição detalhada dos trabalhos complementares resultantes de circunstâncias não 
previstas e sendo estes da mesma espécie de outros previstos no contrato e a executar em condições 
semelhantes, foram aplicados os preços unitários contratuais, bem como os prazos parciais previstos 
no plano de trabalhos.  ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

Aplicados os preços unitários às quantidades apuradas aferiu-se que o valor a mais 
correspondente é de 19.741,70 €, o qual corresponde a 2,48% do preço contratual, cumprido o limite 
definido na alínea b) do n.º 2 do artigo 370.º do CCP. Verifica-se ainda que o somatório do preço 
contratual com o preço atribuído aos trabalhos complementares é de 814.641,70 €, cumprindo 
também o limite previsto na alínea c) do mesmo artigo.  --------------------------------------------------------   

Quanto à responsabilidade pelos trabalhos complementares, verifica-se que os mesmos são de 
responsabilidade do Dono da Obra, sendo enquadráveis no n.º1 do artigo 378.º do CCP, não se 
configurando os mesmos como erros e omissões do projeto de execução.  -----------------------------------  

Apresenta-se em anexo a lista de trabalhos complementares propostos, num valor global de 
22.348,63€, correspondendo a trabalhos resultantes de circunstâncias não previstas. Para a 
execução destes trabalhos prevê-se um prazo total de 7 dias, que deverão ser prorrogados ao prazo 
da empreitada, conforme previsto no artigo 374.º do CCP. (…)”  -----------------------------------------------  

O Senhor Presidente informou ao Executivo que onde se lê “Apresenta-se em anexo 
a lista de trabalhos complementares propostos, num valor global de 22.348,63€” 
dever-se-á ler “Apresenta-se em anexo a lista de trabalhos complementares propostos, 
num valor global de 19.741,70€”. ------------------------------------------------------------------------ 

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:--------------------------- 

1.º - Aprovar os Trabalhos complementares resultantes de circunstâncias não 
previstas na Empreitada de “Beneficiãção e Requãlificãção dã EM515 entre a localidade 
de Corte Zorrinho e ã EN 393”, nos termos e com os fundamentos aduzidos na informação 
n.º 1324/2022 prestada pelos serviços; ------------------------------------------------------------- 

2.º - Aprovar a execução, a contratualização e os encargos resultantes dos Trabalhos 
Complementares descritos na informação exarada pelos serviços, no valor global 
estimado de €19.741,70 (dezanove mil setecentos e quarenta e um euros e setenta 
cêntimos) e o prazo total de 7 dias, nos termos e com os fundamentos aduzidos na 
informação n.º 1324; ------------------------------------------------------------------------------------ 

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  --------------------------------------- 

MINUTA DE CONTRATO DE TRABALHOS COMPLEMENTARES RESULTANTES DE 
CIRCUNSTÂNCIAS NÃO PREVISTAS NA EMPREITADA DE BENEFICIAÇÃO E 
REQUALIFICAÇÃO DA EM515 ENTRE A LOCALIDADE DE CORTE ZORRINHO E A 
EN393:  ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente apresentou a Informação n.º 1377, exarada pelo Gabinete 
Jurídico, bem como a Minuta do Contrato de Trabalhos Complementares n.º 1 ao Contrato 
de Empreitada n.º 60/2021 - “Beneficiação e Requalificação da EM515 entre a Localidade 
de Corte Zorrinho e a EN 393”, cujo ãdjudicãtário é ã empresã TECNOVIA – Sociedade 
de Empreitadas, S.A. com um valor de contrato de € 19.741,70, (IVA não incluído), que 
faz parte integrante do livro anexo às atas e cujo teor aqui se dá como totalmente 
reproduzido. ---------------------------------------------------------------------------------------------- 

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade deliberou: --------------------------- 
1.º – Aprovar a Minuta do Contrato de Trabalhos Complementares n.º 1 ao Contrato 

de Empreitada n.º 60/2021 - “Beneficiação e Requalificação da EM515 entre a Localidade 
de Corte Zorrinho e a EN 393” – Trabalhos complementares e Trabalhos a Menos; -------- 

2.º - Notificar a firma adjudicatária do teor integral da minuta do contrato em 
apreciação, para que sobre ela se possa pronunciar, no prazo de cinco dias, nos termos 
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do Artigo 101.º do Código dos Contratos Públicos, adotando-se os demais formalismos 
previstos aí previstos; ----------------------------------------------------------------------------------- 

3.º - Notificar a firma adjudicatária para, no prazo de dez dias a contar da notificação 
da decisão de adjudicação, apresentar os documentos de habilitação, referidos no 
Artigo 81.º n.º 1 e 2 do Código dos Contratos Públicos, através da plataforma 
eletrónica, ou disponibilização de acesso para a sua consulta online; ------------------------- 

4.º - Notificar a firma adjudicatária para entregar, em simultâneo com os 
documentos de habilitação e no prazo estabelecido pelo adjudicante, os documentos 
que se encontrem em falta; ----------------------------------------------------------------------------- 

5.º - Notificar a firma adjudicatária para prestar caução no prazo de 10 dias a contar 
da notificação da aprovação, pelo órgão competente para a decisão de contratar, para 
garantia do exato e pontual cumprimento das obrigações resultantes da celebração do 
presente contrato, no valor de 987,09€ (novecentos e oitenta e sete euros e nove 
cêntimos) correspondente a 5% do preço contratual; ------------------------------------------ 

6.º - Caso sejam detetadas irregularidades nos documentos de habilitação entregues 
pelo adjudicatário, seja concedido um prazo adicional de cinco dias úteis destinado ao 
seu suprimento, conforme o disposto no Artigo 132.º n.º 1 alínea g) do Código dos 
Contratos Públicos;  ------------------------------------------------------------------------------------ 

7.º - Conceder poderes ao seu Senhor Presidente para outorgar o competente 
contrato; --------------------------------------------------------------------------------------------------- 

8.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ----------------------------------------  

4.4 - TRABALHOS A MENOS DA EMPREITADA DE BENEFICIAÇÃO E 
REQUALIFICAÇÃO DA EM515 ENTRE A LOCALIDADE DE CORTE ZORRINHO:  ---------  

Em continuação da matéria anterior, o Senhor Presidente submeteu, novamente, à 
apreciação e deliberação do Executivo a Informação n.º 1324/2022, elaborada a 11 de 
março, pelo Eng. Luís Pedro de Sousa Marques, no que se refere aos trabalhos a menos, 
cujo teor parcial se transcreve: ------------------------------------------------------------------------  

“(…) ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Para além dos trabalhos complementares acima referidos, propõe-se também a não execução da 

implantação de marcos hectométricos, uma vez que se considera suficiente para uma Estrada 
Municipal a marcação quilométrica prevista. Apresenta-se em anexo a lista de trabalhos a menos 
proposta, que incide exclusivamente na remoção da execução do contrato dos marcos hectométricos 
cujo valor global a menos é de 1.376,41€.------------------------------------------------------------------------  

Submete-se assim à consideração do órgão competente para a decisão de contratar a aprovação 
dos trabalhos complementares propostos e sua correspondente formalização por escrito, conforme o 
artigo 375.º do CCP, bem como a decisão de não execução dos trabalhos a menos propostos e 
notificação da mesma ao Empreiteiro conforme previsto no artigo 379.º do CCP. -------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:--------------------------- 

1.º - Aprovar a não realização dos trabalhos a menos, no valor de € 1.376,41 (mil 
trezentos e setenta e seis euros e quarenta e um cêntimos), nos termos e com os 
fundamentos propostos na informação dos serviços; ---------------------------------------------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ---------------------------------------  

5. – DIVISÃO DE INTERVENÇÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 
JUVENTUDE:  -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

5.1 – NORMAS DE FUNCIONAMENTO DO FUNDO DE SUBSÍDIOS EVENTUAIS E 
RESPETIVO FLUXOGRAMA, NO ÂMBITO DO SERVIÇO DE ATENDIMENTO E 
ACOMPANHAMENTO SOCIAL DE ALMODÔVAR:  ----------------------------------------------- 
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O Senhor Presidente apresentou a Proposta n.º 29/2022, através da qual se propõe 
aprovar o teor das Normas de Funcionamento do Fundo de Subsídio Eventuais e 
respetivo Fluxograma, com o objetivo de colmatar as situações de carência económica 
sendo estas de carácter momentâneo ou persistente, devidamente justificado, contribuir 
para a realização de despesas inadiáveis, e contribuir para a aquisição de bens e serviços 
de primeira necessidade, nos termos e com os fundamentos na informação apresentada 
pelos serviços.  -------------------------------------------------------------------------------------------- 

Analisado o assunto, a Câmara Municipal, por unanimidade, deliberou: ------------ 
1.º - Aprovar o teor das Normas de Funcionamento do Fundo de Subsídio Eventuais 

e respetivo Fluxograma, no âmbito do Serviço de Atendimento e Acompanhamento Social 
de Almodôvar, a entrar me vigor a 01 de abril de 2022 (inclusive);  --------------------------- 

2.º - Aprovar a afetação do montante de 3.338,00€ destinado à atribuição dos 
Subsídios Eventuais a que houver lugar;  ------------------------------------------------------------ 

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ---------------------------------------- 

5.2 – PROJETO DE REGULAMENTO INTERNO DO SERVIÇO DE ATENDIMENTO E 
ACOMPANHAMENTO SOCIAL:  ---------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente apresentou a informação n.º 1381 do Gabinete Jurídico através 
da qual é proposto o relatório bem como a versão final do Projeto de Regulamento 
Interno do serviço de Atendimento Social, nos termos e com os fundamentos na 
informação apresentada pelos serviços. ------------------------------------------------------------- 

Analisado o assunto, a Câmara Municipal, por unanimidade, deliberou: ------------ 
1.º - Aprovar o relatório bem como a versão final do projeto de Regulamento 

Interno do Serviço de Atendimento e Acompanhamento Social, nos termos da alínea k) 
do n.º 1 do artigo 33.º do Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado em anexo à 
Lei n.º75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação;  -------------------------------------- 

2.º - Sejam iniciados os procedimentos tendo em vista a publicação do na 2.ª Série do 
Diário da República, que o mesmo seja publicitado por Edital, nos locais de estilo, e 
publicãdo nã páginã eletrónicã do Município de Almodôvãr, no sepãrãdor “Regulãmentos 
Municipais – Em Vigor”, dãndo-se conhecimento do mesmo a todos os serviços 
municipais; ------------------------------------------------------------------------------------------------ 

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ---------------------------------------- 

5.3 – AQUISIÇÃO DE EXEMPLARES DO LIVRO DE ATAS REFERENTE AO XIII 
COLOQUIO DE LENGUAS Y CULTURA PALEOHISPANICAS:  ---------------------------------- 

O Senhor Presidente submeteu a apreciação a Proposta n.º 28/2022, exarada em 15 
de março de 2022, que aqui se da como totalmente reproduzida e fica arquivada em pasta 
anexa ao presente livro de atas, através da qual propõe a aquisição de 46 exemplares do 
Livro de Atas referente ao XIII Coloquio de Lenguas y Cultura Paleohispanicas, 
considerando que este coloquio esteve um dia dedicado a Almodôvar. ----------------------- 

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ---------------------------- 
1.º - Aprovar a Proposta n.º 28/2022 referente a aquisição de 46 exemplares do Livro 

de Atas referente ao XIII Coloquio de Lenguas y Cultura Paleohispanicas, no valor de 
€1.500.00, sendo que 23 dos exemplares serão para oferta e os outros 23 para venda e 
património do Município;  ------------------------------------------------------------------------------ 

2º - Aprovar que os encargos decorrentes da presente comparticipação sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica:020115 e 
compromisso n.º77672;  -------------------------------------------------------------------------------- 
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3º - Revogar a deliberação tomada em Reunião de Câmara Municipal de 07 de abril 
de 2021 sobre a matéria de aquisição de exemplares do Livro de Atas referente ao XIII 
Coloquio de Lenguas y Cultura Paleohispánicas; -------------------------------------------------- 

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ---------------------------------------- 

5.4 - PEDIDOS FORMALIZADOS NO ÂMBITO DO REGULAMENTO QUE DISCIPLINA 
A REALIZAÇÃO DE OBRAS EM HABITAÇÕES DE INDIVÍDUOS E AGREGADOS 
FAMILIARES MAIS DESFAVORECIDOS:  ----------------------------------------------------------- 

Foi presente o seguinte processo de candidatura: ----------------------------------- --------- 
- Processo n.º 2022/650.10.103/20, acompanhado do respetivo auto de vistoria, o 

qual refere os trabalhos a desenvolver, de forma a melhorar as condições de 
habitabilidade e salubridade da habitação. ------------------------------------------------------ --- 

Em anexo ao auto de vistoria, os peritos anexam o mapa de trabalhos necessários à 
realização das obras, bem como o respetivo orçamento, no vãlor de €3.088,35. ------ ----- 

Da aplicação da fórmula, aprovada em reunião de 13.AGO.2003, a requerente receberá 
a comparticipação municipal no valor de €2.167,11 (dois mil, cento e sessenta e sete 
euros e onze cêntimos). ---------------------------------------------------------------------------------- 

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: -------------------------- 
1º - Aprovar a comparticipação dos encargos resultantes da execução da obra no 

imóvel do requerente com processo n.º 2022/650.10.103/20;  -------------------------------- 
2.°- Que os encargos decorrentes da presente atribuição sejam suportados através da 

rubrica orçamental, com classificação económica: 080802 e compromisso n.º 35344 
respetivamente; ------------------------------------------------------------------------------------------ 

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ---------------------------------------- 

5.5 - PROPOSTA DE APOIO A CONCEDER NO ÂMBITO DO REGULAMENTO DO 
FUNDO DE EMERGÊNCIA SOCIAL:  ------------------------------------------------------------------ 

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 27/2022, exarada em 15 de 
março, e propôs que a Câmara Municipal deliberasse aprovar as seguintes candidaturas:  -----  

- Candidatura GASP-FES, exarada pelo Gabinete de Ação Social e Psicologia, sobre o 
pedido de apoio financeiro formulado pela requerente com o processo n.º 
2022/650.10.103/12, NIF 155 279 700, para a despesa de aquisição de bens de primeira 
necessidade, no valor total de €286,20 (duzentos e oitenta e seis euros e vinte cêntimos);  ----  

- Candidatura GASP-FES, exarada pelo Gabinete de Ação Social e Psicologia, sobre o 
pedido de apoio financeiro formulado pela requerente com o processo n.º 
2022/650.10.103/23, NIF 250 942 151, para a despesa de aquisição de cuidados de saúde, 
no valor total de €780,00 (setecentos e oitenta euros);  ------------------------------------------------  

- Candidatura GASP-FES, exarada pelo Gabinete de Ação Social e Psicologia, sobre o 
pedido de apoio financeiro formulado pela requerente com o processo n.º 
2022/650.10.103/27, NIF 152 985 794, para a despesa de aquisição de prótese auditiva, no 
valor total de €715,50 (setecentos e quinze euros e cinquenta cêntimos);  ------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade deliberou:  ---------------------------------  
1º Aprovar as comparticipações financeiras, resultantes dos encargos com as 

candidaturas, n.º2022/650.10.103/12, NIF 155 279 700, n.º2022/650.10.103/23, NIF 
250 942 151 e n.º2022/650.10.103/27, NIF 152 985 794 apresentadas no âmbito do 
Regulamento do Fundo de Emergência Social e nos termos da Proposta n.º 27/2022;  ----------  

2º Aprovar que os encargos decorrentes das presentes comparticipações sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04080202 e 
compromissos n.º 77633; n.º7763 e n.º 77635;   ----------------------------------------------------------  
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3.º Aprovar que o beneficiário apresente os documentos comprovativos das despesas, no 
Gabinete de Ação Social e Psicologia, no prazo de 10 dias úteis;  ---------------------------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.------------------------------------------------ 

6. - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA 
DELEGAÇÃO E SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS. -------------------------------  

 Na sequência da deliberação da Câmara Municipal, de 20.OUT.2021, que aprovou a 
delegação de competências no Senhor Presidente e do despacho de delegação e de 
subdelegação de competências na Senhora Vice-Presidente, Lucinda Jorge, datado de 
19.OUT.2021, foi dado conhecimento dos atos praticados neste âmbito.---------------- 

Por último o mesmo edil deu conhecimento dos relatórios de atividades promovidas 
pelo Gabinete de Comunicação e Imagem, Gabinete Jurídico e de Auditoria, Gabinete de 
Serviços de Museologia Arqueologia e Património e pelas seguintes Unidades Orgânicas: 
DAF, DOSUGT, DISECDJ e GAHPEV, bem como o relatório apresentado no âmbito da 
delegação e de subdelegação de competências atribuídas, cujas cópias ficam arquivadas 
na pasta anexa ao presente livro de atas.  -----------------------------------------------------------  

III – PERÍODO PARA INTERVENÇÃO E ESCLARECIMENTO AO PÚBLICO: ------------  
Nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 5 do artigo 3.º da Lei n.º 1-A/2020, de 

19 de março, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 4-B/2021 de 01 de fevereiro, e 
em cumprimento do determinado no n.º 1 do art.º 49.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua redação atual, a Câmara fixou um período para intervenção do público, 
o qual não foi utilizado.  -------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente informou que no âmbito deste ponto, por razões de segurança 
e saúde pública, o acesso do público à sala foi limitado parcialmente a 5 pessoas, de 
modo a assegurar o respeito pelas regras de distanciamento social e demais orientações 
da DGS em vigor, podendo os munícipes inscrever-se através do email 
actas.eleicoes@cmalmodovar.pt, até às 14:30 horas do dia 15 de março de 2022, através 
do preenchimento do formulário próprio para o efeito, disponível na página eletrónica 
do Município em www.cmalmodovar.pt e na Seção de Atas e Eleições desta Câmara 
Municipal.  -------------------------------------------------------------------------------------------------  

Continuando e, face ao acima exposto, o Senhor Presidente informou que NÃO FOI 

RECECIONADA NENHUMA INSCRIÇÃO. ---------------------------------------------------------------------- 

ENCERRAMENTO:  ----------------------------------------------------------------------------------  

Nada mais havendo a tratar, pelo Senhor Presidente foi declarada encerrada a 
reunião pelas treze horas e vinte minutos. -------------------------------------------------------  

Para constar, e em conformidade com o disposto no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, se lavrou a presente ata da reunião, 
que depois de aprovada, vai ser assinada, distribuídas fotocópias pelos serviços 
municipais e inserida na página eletrónica do Município.  ---------------------------------------  

E eu, Vanda Cristina Dores Jacinto, Assistente Técnica, a redigi e subscrevo.  
   


